[image: image1.jpg]


CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 08/2015
Soberano Plenário,

Considerando que a alteração do artigo 150 do Estatuto dos Servidores Municipais se faz de todo necessária, para atualizá-lo de acordo com a Lei Federal n. 12.740, de 08/12/2012, que dá nova redação ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, e também com a Portaria MTE n. 1.885, de 02 de dezembro de 2013, incluindo como atividades ou operações perigosas aquelas que sujeitam o trabalhador a roubos ou outras espécies de violência física no exercício de atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, como, por exemplo, nossos vigias, vigilantes e guardas-civis. Com a presente alteração do artigo 150 do Estatuto dos Servidores Municipais, pretendemos beneficiar nossos vigias concedendo-lhes o adicional de periculosidade no valor de 30% do salário;

Considerando que as normas acima mencionadas encontram-se anexadas neste documento. E fica bastante claro quando, analisando o Anexo 3 da NR 16 do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovado recentemente, verificamos que, entre as atividades arroladas como atividades ou operações que expõem os empregados a roubos ou outras espécies de violência física, encontra-se a “Vigilância Patrimonial”, cuja descrição é: “Segurança patrimonial e/ou pessoal na preservação do patrimônio em estabelecimentos públicos ou privados e da incolumidade física de pessoas.”. Constando esta Casa de câmaras de vigilância, nossos vigias também monitoram as dependências através de sistemas eletrônicos de segurança, encaixando no item “Telemonitoramento / telecontrole” do quadro de Atividades ou Operações do referido Anexo 3;

Considerando que, se o meliante adentra uma empresa ou órgão público para roubar ou destruir o patrimônio público, procurará tirar de seu caminho àquele que lá se encontra para impedir que ele perpetre o malfeito. No caso da Câmara Municipal, ao contrário da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, conta com o cargo de VIGIA no seu quadro de funcionários, que se expõe ao risco de ser baleado, espancado ou imobilizado pelo meliante;
Considerando que, quanto ao emprego do adicional de periculosidade às atividades da Guarda Municipal, a Administração Municipal conta com a Lei nº 3602/2006, alterada pela Lei nº 4623/2013, mas aqui não temos como cumprir as normas federais – alteradas em 2013- para os nossos vigias, pois estamos amarrados ao artigo 150 da Lei n. 2.693/1997, Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de Bebedouro (Estatuto dos Servidores Municipais). E, embora o Art. 11 da nossa Lei Orgânica nos dê competência para legislar na suplementação da legislação federal e estadual, no que couber (Inciso I), de acordo com o Inciso III do seu Art. 58, a iniciativa do projeto de lei que disponha sobre regime jurídico é de competência exclusiva do Prefeito Municipal;

Considerando, enfim, que, independentemente da necessidade da Prefeitura Municipal e da não obrigatoriedade do Prefeito em cumprir as referidas alterações nas normas federais, a atualização do Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município (sugerida nas Indicações nº(s) 368, 632/2013 e 633/2013 e 005 e 574/2014) é iniciativa ansiada pelos vereadores desta Casa, pois a veem como a forma justa de tratar os nossos vigias;
REQUEREMOS à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exm°. Dr. Fernando Galvão Moura, a nos informar suas razões para não atender as Indicações nº(s) 368, 632/2013 e 633/2013 e 005 e 574/2014, atualizando o Art.150 da Lei nº 2693/1997 (Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município) - em relação à Lei Federal n. 12.740, de 08/12/2012, que dá nova redação ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, e também com a Portaria MTE n. 1.885, de 02 de dezembro de 2013 -, bem como, se pretende atender a sugestão e, neste caso, quando?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 20 de fevereiro de 2015.
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